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P,OJETO DE LEI

Institui penalidades para os :casos

a de prestação de serviços de trans-
portes coletivos em desacordo com o

artigo 1 2 da Lei n 2 11.037, de 25 de

julho de 1991, e'dá outras providen-

cias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ',DECRETA:

Art. 1 2 - O transporte coletivo de	 passageiros
,

por onibus,'
1 
troleibus ou qualquer outra modalidade, exceto o ,metro-

viário, no territário do Município de São Paulo, executado em desa -

cordo com o estabelecido no artigo 1 2 da Lei n 2 11.037, de 25 de ju-

lho de 1991, qve dispOe sobre o Sistema Municipal . de Transportes Ur-

banos, acarretará a imediata apreensão do veiculo respectivo, sem

prejuízo de imposição, ao infrator, de multa de 15 (quinze) Unidades

de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, com aplicação em do

bro, no caso de reincidÊncia.

Parágrafo único - Considera-se infrator, no caso

previsto no u caput" deste artigo, a empresa operadora do serviçO,,

bem como o proprietário do veiculo.

Art. 2 2 - As penalidades mencionadas no artigo

anterior serão impostas pela Secretaria Municipal de Transportes -

SMT.

Cid. 0561



"lo

Sala das Sessões, Oc de tn 0I2)

TEREZA1CRISTINA S. LAJOLO

de 1993.

ereadora - PT

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará, por decreto,

o disposto na presente lei.

Art. 4 2 - As despesas com a execução	 desta lei

correrão por conta das dotações orgamentárias.próprias.

Art. 5 2 - Esta lei entrar em vigor na data 	 de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

•

Cód. 0561



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

4.‘ a e.'
"11

Objetiva o presente projeto de lei instituir penalida

des para os casos de prestação de serviços de transportes coletivos

em desacordo com o artigo 1 2 da Lei n 2 11.037, de 25 de julho	 de

1991.

O artigo 30 da Constituição Federal, ao arrolar	 as

competencias do Município, inclui no inciso V:

"V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime

de concessão ou permissão, os serviços públicos de in

teresse local, incluído o de transporte coletivo, que

tem caráter essencial."

Por sua vez, a Lei Organica do Municipio de Sao Pau-

lo, de 5 de abril de 1990, dedicou, no Título V - Do Desenvolvimento

do Município.- o capitulo IV, para tratar "Do Transporte Urbano", es

talecendo, no parágrafo único do artigo 172, que "lei disporá sobre

a organização e a prestação dos serviços de transportes públicos...".

	

Nesse sentido, a Lei n 2 11.037, de 25 de julho	 de

1991, dispOs sobre o "Sistema Municipal de Transportes Urbanos no Mu

nicípio de São Paulo", rezando, em seu artigo 1 2 , que o mesmo será

gerenciado exclusivamente pela Secretaria Municipal de Transportes

- SMT, que poderá delegar ou contratar a execução das atividades re-

ferentes às suas atribuiçOes.

No entanto, ao longo dos anos, inúmeras formas de

transportes vem surgindo de forma independente, sem a devida autori-

zação da Prefeitura, desconsiderando todas as formas relativas à se-

gurança e às obrigaçOes com os usuários, tarifação e demais requisi-

tos para uma adequada prestação de serviço à coletividade.

Cód. 0561
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Assim e que deparamos hoje na Cidade de r;São; Paulo

com diversos onibus de propriedade particular que, sem autorização

da Prefeitura, fazem o transporte coletivo de passageiros.

Ocorre que, embora seja totalmente irregular esse ti

po de transporte e sua coibição insira-se no exercício regular do po

der de polícia, a legislação municipal não preve especificamente pe-

nalidade a ser aplicada àquele que atue nessas condiçCies.

A fim de superar essa situação, atendendo-se indubita

velmente o interesse publico, e o presente projeto de lei submetido

a apreciação desta Egregia Câmara, objetivando coibir a atividade ir

regular, mediante a apreensão do veículo e aplicação de multa pecu-

niária.

•

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha n9	 °5 

do processo n9 	 0345 de 1993 	 06 / 05  f. 93 ..(a) 	

Ào
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta os Ks.n2s.
176/93, 287/93

S .P. ;12/05/93

NnAmia Maria da Silva Islâquos
Oficial Legislativo

A Douta, Çoinissão do

Constituição o Justiço;

Ena.	 / c s_5..7,3



SEGUE 	 juntado ----Fiest-a- data,

	

sob folha  —  n2  	  

e papel para Informaçtio..rubtlard"nr.-‘

R-e-c-eliido 
na Comissão de

Constituição e J11,- t iça

.,
c; _

Ao Nobre

para relatar
,,,.1,, _ ...„,...Era......_...Q4•,.,,.._

'Sd.)
em  —4 U VVJ 3 

).v3tituição e Justiça

de Ig .9 3



0(C) 	 ele pres.ifailta n.o

a.. 	 1-4 S"--	 dela e)...=...25=e—.E.—

Ver. D4RCIO ARRUDÁ

Presidente da C.C.j.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

x ' , c2M1413

Ver.

Relator

DEFERIDO

•



PARECER
0488/93

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 345/93.

in 'E	 JADO

15WW	
prAjeto de lei n2 345/93, de autoria da

lobre Vereadora Tere a Lajolo, visa instituir penalidade

L .z .a,  os FEAVUa de pre . tação de serviços de transportes co-

letivos em desacordo com o art. 12 da Lei n2 11.037, de 25

de julho de 1991, que estabelece que o gerenciamento do •

Sistema Municipal de Transportes Urbanos será feito exclu-

sivamente pela Secretaria Municipal de Transportes ou por

delegação ou contratação realizadas na forma da lei.

A propositura trata de transporte coletivo,

serviço público essencial. Ora, como a Lei Orgânica do Mu-

nicípio disp5e, em seu art. 37, § 22, inciso IV, que são

de iniciativa privativa da Prefeito as leis que disponham

sobre serviços públicos, o projeto não ode prosperar.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e JIstiça,31(4)5)/

Relb.tor

v
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Em Çí//ifJ
horas
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IS ...•e§* ' p ouse ele CwS•.

CÓD. versaVP. U053

Po1h fl.0_	 â" ....do proc.

o .•:..teãffhicé 	

CÂMARA MUNICIPAL *E"'""SiVO'P`A

Sio pavio.. 2 _do	 Junho	 _de 19_9 3

MEMORANDO 076  /93 - ATM"5

A nobre Ver. Tereza Lajolo:

O p L-345/93, de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.

Atenciosamente

Ltit:; MTPITAN Dio,,o.ARvinfro

4.

•
.fiéàdiur fej,,,wrvi/4.tw.

T.. M,
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III - RECURSO _

RECURSU 'Yil;-0041/93-3

Recorre da rejeição, pela Comissão de

Constituição e Justiça, do Projeto de

Lei 345/93.

Recorremos ao Egrégio Plenário, com fun-

9111,	
damento no art. 79 da Resolução n2 02, de 26 de abril de

1991, da rejeição, pela Douta Comissão de Constituição e

Justiça, do Projeto de Lei 345/93, de nossa autoria, que

institui penalidades para os casos de prestação do serviço

de transporte coletivo em desacordo com a Lei n2 11.037/91,

posto que a retrocitada proposição, pela import gincia da ma-
r-- téTia disciplinada para a cidade de São Paulo, deve ser 013-
-) jeto de deliberação soberana por parte desta Edilidade.

)7	 A

vlCk,
réza Cristina de Souza Lajolo

1.1—)
Vereadora

Saila das S

• •

APROVADO

ír	 1 5 MAR 1994
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO F•AuLcs

- 10 —
Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

001-0345 	 93 
do processo n2 	de l9 (a) (7>J-1

À Comissãode.Polifica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:

1

O Parecer da douta Comissão de Constitui

ção e Justiça de fls. 7, foi rejeitado na 87a, Sessão Entraor
dináría . de 15 de março . do corrente, devendo o presente proje-

to seguir sua tramitação normal,

17,03,94

Ir-A—RETAS NI CARVALHO

Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

•

CÓD. 0233
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sob folha 	  na 	
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COMISSO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E MEI

AMBIENTE

Tendo em vista a necessidade de maio-

res estudos da matéria, prorrogo o prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput" do Regimento Interno.

Em, 0S-104/n

Ver.Zulaiê Cobra Ribeiro

Presidente



45'1011 NI
Sala da Comissão de Política Urbana, 	 etropolita

Meio Ambiente em 

Relátor

2-ta/r.ez

9	 PARECER
F	 0359/94	 .	 DA COMISSO DE PO-
LíTICA URBANA, mamFRoRol_ImANIA
MEIO AMBIENTE SOBRE 0 RIRDamD DE.
L. E: NQ 345/93

Visa o presente Projeto de Lei n2 345/93, de autoria da
nobre Vereadora Tereza Cristina Lajolo, instituir penalidades para
os casos de prestação de serviços de transportes coletivos que es-
tejam em desacordo com o artigo 12 da Lei 11.037 de 25 de julho de
1991.

Segundo a propositura, caso o transporte por ônibus ou
qualquer outra modalidade de transporte coletivo de passageiros,
seja executado em desacordo com o estabelecido no artigo menciona-
do, acarretará a imediata apreensão do veículo, bem como a imposi-
ção de uma multa de 15 (quinze) Unidades de Valor Fiscal do Muni-
cípio de São Paulo-UFM.

A Lei n2 11.037/91 dispõe sobre o Sistema Municipal de
Transportes Urbanos e dita em seu artigo 12, que esse sistema será
gerenciado exclusivamente pela Secretaria Municipal de Transpor-
tes-SMT que poderá delegar ou contratar a execução das atividades
referentes às suas atribuições.

Entende a autora da propositura que a legislação munici-
pal não prevê, especificamente, penalidade a ser aplicada àquele
que atue sem autorização da Prefeitura.

Como elucida a proponente em sua Justificativa, "ao lorj-
go dos anos, inúmeras formas de transportes vem surgindo de modo
independente, sem a devida autorização da Prefeitura, desconside-
rando todas as formas relativas à segurança e às obrigações com os
usuários, tarifação e demais requisitos para uma adequada presta-
ção de serviço à coletividade."

Esta Comissão analisando a propositura entende ser a
mesma de alto interesse público já que preenche uma lacuna na le-
gislação, protegendo desta forma o usuário desse tipo de transpor-
te coletivo, concordando, pois, com sua aprovação.

Favorável, portanto, nosso parecer.
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LUIS FERNAND
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CAMARA MUNICIPAL DE SA45 PAULO

„SÉGUE, Juntada nesta datis ce-Eát-f-2e!. rubricado agá

!..a:si

À Douta Comissão de
Administração Pública
Em, .

Recebido ne Cornloãe de

Adminle r çAo PUblIC4

EtDa0/0

Ao nobre Vereador v	 	

para relatar. Regimentalmente rã /
Sala da Comiss4,-de



Folha n. 	  do proc
N • __	 	 de 19

O 1-urZtta-á1io

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorroaar	 o	 prazo	 deste	 processo

( ...3 4.±5-  9 3  ) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

•

49 105-194.

RELATOR.

VEREADORAWIIC I SCO 141( TAKER

PRESIDENTE DA é0MIS'SÃONDE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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Folha n. • A  do proc

N	 5-  de 19f3
O funci"

ao
2d ma

'64 12_

t-1.?")- V- 741

À SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRA00 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação • normal (art. 64 do Regimento Inter -

no).

•

. .	
17• .

•VEREADOR FR-fr	 WHITAKER

PRESIDENTE DA CO SS40 DE ADMINISTRAÇ40 PUBLICA.



A Douta Comissão
Atividade Econômica

Em,2(9105--/94

ARO--1& DOS SANTOS

Secretário

Recebido na Cornissào de

Atividade Economica

Em..2j/5- as J.L;(20  h.

AO nobre Vereador	 tv....

para relatar.

Sala da Comissão de Atividade Económica

/	
SIGENTE

.•', IvIMICA MUNICirrsL L.	 ^t) rAt.h.... O

;— ":11E. Juntada nesta data ett-!''  '4' 1" rubricado sob4 KIN"

telim	 1
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PL. 345/94.

•Folha n.' 	 do proc.
N e 3 (-7/<-  de 19

rncio.n
	 con

2-4~

IS

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici-

to a V.Exa, a prorro gação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

DEFIRO, EM 07/06/94.

N-160RA LíDIÃ CORRA

PRESIDENTA
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Visa o presente projeto de lei, de au-
toria da nobre Vereadora Tereza Cristina Lajolo, estabele-
cer multa de 15 UFHs, dobrada na reincidência, ao transpor-
te coletivo de passageiros por ônibus, tróleibus ou qual-
quer outra modalidade, exceto o metroviário, executado em •
desacordo com o estabelecido no artigo 12 da Lei 11.037, de
25 de julho de 1991. O projeto em tela estabelece que são

ler	 considerados infratores tanto a empresa operadora do servi-ço quanto o proprietário do veículo.
Segundo a justificativa, a Lei mencio-

nada estabelece, em seu artigo 12, que o Sistema Municipal
de Transportes Urbanos será gerenciado, exclusivamente, pe-
la Secretaria Municipal de Transportes, a qual poderá dele-
gar ou contratar a execução das atividades referentes às
suas atribuiçOes. Busca-se, portanto, a penalização dos que
agem em desacordo com o estabelecido no referido diploma
legal.

No âmbito da competência desta Comis-
são, entendemos que a propositura, apesar de meritOria, é
inócua: a maioria das formas de transportes que surgiram
alternativamente ao transporte oficializado, a exemplo das
kombis de lotação, é explorada por pequenos empresários, os
quais não teriam condiçOes de pagar a multa estipulada. Por
outro lado, este tipo de serviço beneficia milhares de pes-
soas, habitantes de regiOes nem sempre alcançadas pelo sis-
tema de transporte oficial. Deste modo, acreditamos que a

• discussáo sobre o tema deva ser mais ampla, para que se
consiga uma soluçá° adequada a esta questão, sem que sejam
penalizadas as milhares de pessoas que utilizam os trans-
portes alternativos para locomoverem-se para o trabalho. Em
vista do exposto, contrário resulta este parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômi-
ca, em o ?- /C/Icy

PRESIDENTE
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DEFERIDO

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatário, conforme disposto no artigo 63, "ca put", do Regimen-

to Interno.

EM sai /0Y/94
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PROJETO DE LEI N2 345/93

/94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

•

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Tereza Cristina Lajolo, visa instituir penalidades para os casos

de prestação de serviços de transportes coletivos em desacordo com

o artigo 1.2 da Lei n2 ii.037, de 25 de julho de i991.

O citado artigo dispile que o Sistema Municipal de Trans-

portes Urbanos no Município de São Paulo será gerenciado exclusi-

vamente pela Secretaria Munici pal. de Transportes, que poderá dele-

gar ou contratar a execução das atividades referentes às suas

atribuiç5es.

Segundo a justificativa, a atual legislação não prevê

penalidades para DS ínumeros tipos de transporte que vãm surgindo

sem autorização da Prefeitura, deixando de seguir as devidas nor-

mas de segurança, tarifação e obrigaç6es_para com os usuários.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela

ilegalidade, já que as leis sobre os serviços públicos são de mi-
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de agasto

•
de 1994.

Presidente —

Relatar

•

ciativa do Prefeito.

Quanto aos aspectos que cabem a esta Comissão apreciar,

este projeto poderia gerar desemprego neste setor de transportes

alternativos além de causar transtornos a milhares de pessoas que

deles se utilizam no seu deslocamento para o trabalho, em função

de defici"éncias no transporte oficial, o que indiretamente traria

consequ g.ncias negativas à atividade econômica. Portanto, contrário
é o parecer.

Wr-vid 2-b~a
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n • 0133 45 	 de 19...93	 09/ 	 /. 97  (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

.,02/ 01/ .97- 
Piti4u
BRENO G DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

(a)
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